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RESUMO  

Este estudo teve como premissa basica a Gestao do risco de crédito em 
operações rurais, conduzidas pelo Banco do Brasil - agência Barbosa Ferraz. 

A identificação e análise dos riscos na concessão do crédito rural foi nosso 
principal objetivo. O fato do risco de crédito estar intimamente ligado a condução e 
deferimento dos processos, conduzimos a pesquisa utilizando o método de Estudo 
de Caso, um misto entre a pesquisa exploratória e a descritiva. 

O resultado da pesquisa demonstrou que o zelo e a atenção aos normativos 
do Banco do Brasil, são de suma importância para que a agência possa conduzir 
seus processos com maior segurança. 

Diante de toda exposição ao risco que o crédito rural apresenta, o risco de 
crédito é  iminente, pois apresenta incerteza no cumprimento do contrato pelas 
contrapartes, podendo trazer prejuízos ao retorno dos capitais avençados.  

 

Palavras-chaves: Gestão do Risco, Risco de Crédito, Agronegocio.  
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ABSTRACT 

This study the Management had as basic premise do risk of credit in 
agricultural operations, lead for Banco do Brasil - agency Barbosa Ferraz. 

 The identification and analysis of the risks in the concession of the agricultural 
credit were our main objective. The fact of the credit risk to be closely on the 
conduction and granting of the processes, we lead the research using the method of 
Study of Case, a compound between the exploratory research and the descriptive.  

The result of the research demonstrated that the zeal and the attention to the 
normative ones of the Banco do Brasil, are of utmost importance so that the agency 
can lead its processes with bigger security.  

Ahead of all exposition to the risk that the agricultural credit presents, the 
credit risk is imminent, therefore it presents uncertainty in the fulfilment of the 
contract for the counterparts, being able to bring damages to the return of the 
advanced capitals. 

 
Word-keys: Management of the Risk, Risk of Credit, Agribusiness 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Até pouco tempo, no Brasil, a gestão de risco era mais aplicada à avaliação 

de pessoas jurídicas. Quando o crédito para pessoas físicas começou a tomar uma 

realidade no País, há alguns anos com a implantação do Plano Real, principalmente, 

as pessoas começaram a planejar e mensurar sua capacidade de pagamento e o 

quanto estariam pagando por um empréstimo na aquisição de um bem, seja qual 

fosse o objetivo do empréstimo; desde a realização de um sonho ou um 

financiamento para o custeio de sua lavoura ou até mesmo uma necessidade 

inesperada. Atualmente os gestores de Risco de Crédito têm pela frente um vasto 

mercado a ser explorado, partindo do pressuposto que entendem “risco” como 

“negócio”.  

A motivação deste estudo está nos fatores que envolvem o risco de crédito 

em operações rurais;  por mais que os produtores rurais estejam compreendidos 

dentro de um segmento que não oferece muitos riscos (pois são clientes que 

possuem historico neste ramo de atividade, geralmente possui recursos 

computaveis) os mesmos estão vulneraveis às políticas. 

Este trabalho tem como tema de pesquisa a Gestão de Risco na concessão 

do Crédito Rural: uma proposta de controle nas operações de crédito rural da 

agência 1493-1 Barbosa Ferraz. 

O estudo será delimitado no Risco de Crédito em Operações Rurais 

operacionalizadas pelo Banco do Brasil, agência 1493-1 Barbosa Ferraz, na 

concessão do crédito aos clientes do segmento rural, “Demais produtores”, no 

período que compreende ao segundo semestre do ano de 2006.  

O problema de pesquisa refere-se a qual o tamanho da exposição ao risco e 

qual a probabilidade de ocorrência do mesmo nas Operações Rurais executadas 

pelo Banco do Brasil, agência 1493-1 Barbosa Ferraz, na concessão do crédito rural. 

O Objetivo do presente estudo é “Identificar e analisar os riscos na concessão 

do crédito rural, operacionalizado no BB - agência 1493-1 Barbosa Ferraz, segmento 

rural, “Demais produtores”, com o intuito de previnir a exposição do Banco do Brasil 

ao risco de crédito". 

Os Objetivos Específicos são identificados a seguir: 
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a) Identificar qual é o maior risco de crédito do Banco do Brasil, 

agência 1493-1 Barbosa Ferraz, segmento rural, “Demais produtores”: se é o 

Risco de Inadimplência (ou de default), ou o  Risco País (ou Soberano), ou o 

Risco de Liquidação (ou de Clearing). 

 

b) Verificar se os instrumentos utilizados na gestão do risco de 

crédito estão sendo continuamente aprimorados para atender os requisitos do 

Novo Acordo da Basiléia. 

 

c) Avaliar a qualidade da carteira de crédito em todas as suas 

etapas: decisão, formalização, monitoramento e cobrança. 

 

d) Propor uma estratégia onde os riscos que envolvem uma 

operação de crédito rural, sejam os menores possíveis. 

 

 

A capacidade de mensurar riscos é fundamental como base para a tomada de 

decisões de negócios. Gestão de risco significa avaliar o risco envolvido em cada 

operação. É poder discriminar a capacidade de pagamento do cliente, dizer qual o 

melhor produto para aquele cliente e qual o processo mais adequado para se 

conceder esse crédito. 

Os instrumentos utilizados na gestão do risco de crédito no Banco do Brasil 

(BB) são continuamente aprimorados para atender a todas as demandas. A gestão 

de riscos é considerada como instrumento essencial para a otimização do uso do 

capital e a seleção das melhores oportunidades de negócios, visando obter a melhor 

relação Risco x Retorno, para os acionistas do BB. 

O Estudo de Caso foi o método utilizado por proporcionar ao estudo um 

sentido de descoberta e de interpretação de dados. Neste sentido a realidade é vista 

sobre diferentes perspectivas, é possível trazer à pesquisa diferentes visões e 

opiniões a respeito da situação analisada. O que pretendemos com o estudo, não é 

intervir sobre a situação, mas conhecer como é o seu surgimento.  

As questões do estudo nortearam a elaboração do instrumento para a coleta 

dos dados. O item principal do instrumento foi um roteiro de entrevista contemplando 

os principais tópicos levantados no problema de pesquisa, seguido por análise 
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documental, por amostra, de processos conduzidos pela agência contratados no 

período de 01/07/2006 até 31/12/2006. 

O formulário de pesquisa foi aplicado pessoalmente aos funcionários da 

agência pesquisada e enviado via “malote do Banco do Brasil” (malote BB) aos 

funcionários das outras agências selecionadas.  

As entrevistas foram enviadas para outras agências com o intuito de verificar 

se as fragilidades encontradas na agência pesquisada são as mesmas encontradas 

por outras agências que operam no crédito rural. 

Anteriormente à aplicação da entrevista foi realizado um Pré-teste com o 

Gerente Geral da Agência.   
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2. GESTÃO DE RISCO NAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

2.1. Considerações Iniciais - Gestão de risco 

 

O planejamento é a chave de qualquer negócio, inclusive na área de riscos. O 

cuidado para que a teoria seja aplicada coerentemente, compreende entender e 

avaliar as possibilidades e oportunidades do negócio. E quando começa o 

planejamento? Se o que está sendo oferecido é um produto de risco - ou cuja venda 

envolve risco - o estudo começa na própria definição do produto e do mercado para 

o qual será oferecido. 

Embora a experiência passada seja fundamental para a arte de gerenciar 

riscos, somente isso não basta. Isso impõe um desafio mais abrangente e 

interessante, apesar de dar mais trabalho. A experiência anterior é, na realidade, a 

base de tudo. Quando registrada em dados, demonstrada conscientemente através 

de estatísticas e avaliações coerentes e, ainda, aplicada com bom senso e 

ferramental adequado, essa experiência se transforma em conhecimento que 

proporciona o controle sobre previsões e riscos. 

É necessário entender às definições básicas de Gestão de Risco, vale a pena 

relembrar alguns conceitos imprescindíveis que devem ser avaliados no início de um 

projeto:  

Risco e recompensa: similar ao conceito de custo e benefício. A cada 

recompensa (receita) esperada está associado um risco inerente. Não existe risco 

zero!  

Risco e incerteza: “O risco” existe quando quem toma a decisão pode 

orientar-se em estimativas, de modo que sua expectativa se fundamente em dados 

históricos e que sua decisão possa ser tomada a partir de estimativas julgadas 

aceitáveis. “A incerteza” ocorre quando o tomador não dispõe de dados históricos 

acerca de um fato, o que poderá exigir que a decisão se faça de forma subjetiva, 

apenas através de sua sensibilidade pessoal. 
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2.2 Risco 

 

O risco é definido por FERREIRA (1999, p. 1772) como a situação em que há 

possibilidade mais ou menos previsível de perda ou ganho. LELLO (1981, v.2, p. 

769) o define como o “perigo; inconveniente possível: todos os negócios têm seus 

riscos”. 

Para JORION (1998, p. 3) é a volatilidade de resultados inesperados, 

normalmente relacionada ao valor de ativos e passivos de interesse e as empresas 

estão expostas a três tipos de risco: operacional, estratégico e financeiro. 

Para WESTON & BRIGHAM, 2000, p.155 é “a possibilidade de que algum 

acontecimento desfavorável venha a ocorrer”. 

GITMAN 1997, p. 202, define risco como “a probabilidade de prejuízo 

financeiro ou então a variabilidade de retornos associada a um determinado ativo”. 

O gerenciamento de risco de crédito dos portfólios bancários de crédito 

varejista está mudando rapidamente. Metodologias extremamente sofisticadas estão 

sendo utilizadas para medir e administrar a exposição de crédito dos portfólios. 

Técnicas ad hoc utilizadas até muito recentemente por profissionais de crédito 

experientes são hoje consideradas obsoletas. 

Elas têm sido substituídas por metodologias que levam em consideração a 

migração dos créditos e todos os efeitos de diversificação de portfólio.  

Os modelos de risco de crédito são necessários para estimar as perdas 

inesperadas em um portfólio de crédito. A idéia básica por detrás desta metodologia 

é muito similar àquela implícita nos modelos de Value at Risk (VAR) utilizadas por 

grupos de administração de risco de mercado. 

O conceito de Value at Risk procura traduzir numa única medida, a 

expectativa das possíveis perdas de uma carteira, dentro de um determinado nível 

de confiança e num intervalo de tempo dado, tudo isso dentro de condições normais 

de mercado. Procura-se determinar com essa medida, o “tamanho de uma perda 

suportável”. Procuramos responder: “operando da maneira atual, com os ativos que 

temos e nas condições atuais de mercado, quanto poderemos perder”? Podemos 

suportar essa perda?  O VaR, portanto, é um número associado a um nível de 

confiança e não um limite máximo de perdas. O limite máximo de perda em uma 

posição será de 100% da carteira, ou mais, dependendo do comprometimento do 
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detentor da posição com a cobertura de perdas. Isto pode ocorrer em mercados de 

derivativos.  

Nas ultimas três décadas, em resposta a demandas de mercado, foram 

propostas metodologias ajustadas ao risco. Talvez a mais utilizada destas 

metodologias seja o Risk Adjusted Return on Capital – RAROC.  

O RAROC, ou Retorno Ajustado ao Risco no Capital, é uma mensuração da 

rentabilidade baseada no risco, sendo base para análise do desempenho do ajuste 

de risco e provendo uma visão consistente da rentabilidade cruzada com os 

negócios. 

O Capital Econômico é a função do risco de mercado, risco de crédito e risco 

operacional. Este uso do capital baseado no risco melhora a alocação de capital 

através de diferentes áreas funcionais do banco. 

Um fator muito importante para o uso de metodologias mais sofisticadas para 

o gerenciamento de riscos de crédito, é a estabilidade econômica gerada pelo Plano 

Real.  

 

2.2.1 Principais Riscos das Instituições Financeiras 

 

Os bancos estão numa atividade financeira em que os riscos estão 

permanentemente presentes. A regulamentação bancária, nacional e internacional, 

fez exigências de capital mínimo para cobrir perdas inesperadas nos negócios, 

também contribuiu de forma decisiva para a evolução da gestão e do controle de 

riscos. 

Pela sua relevância, a gestão de riscos é modernamente uma das mais 

importantes áreas da administração dos bancos e abrange todas as áreas da 

organização.  

Dentre os tipos de risco existentes nas Instituições Financeiras, podemos 

destacar: 

 

 

 

 

 

 



 16 

2.2.1.1 Risco de crédito 

 

É a incerteza do cumprimento do contrato pelas contrapartes. 

 

2.2.1.2 Risco de Liquidez 

 

É a incerteza quanto à possibilidade de transformar rapidamente um 

investimento em dinheiro. 

 

2.2.1.3 Risco de Mercado 

 

O risco de mercado pode ser definido como uma medida numérica da 

incerteza relacionada aos retornos esperados de um investimento, em decorrência 

de variações em fatores como taxas de juros, taxas de câmbio, preços de ações e 

commodities. 

 

2.2.1.4 Risco Operacional 

 

O risco operacional pode ser definido como uma medida numérica da 

incerteza dos retornos de uma instituição caso seus sistemas, práticas e medidas de 

controle não sejam capazes de resistir à falhas humanas, danos à infra-estrutura de 

suporte, utilização indevida de modelos matemáticos ou produtos, alterações no 

ambiente dos negócios, ou a situações adversas de mercado. 

 

2.2.1.5 Risco País ou Soberano 

 

O “risco país” é um indicador que tenta determinar o grau de instabilidade 

econômica de cada país.  O risco país é um índice denominado Emerging Markets 

Bond Index Plus (EMBI+) e mede o grau de “perigo” que um país representa para o 

investidor estrangeiro. 

Este indicador se concentra nos países emergentes. Na América Latina, os 

índices mais significativos são aqueles relativos às três maiores economias da 

região: Brasil, México e Argentina. 
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2.2.1.6 Risco Sistêmico 

 

O risco sistêmico pode ser entendido também como uma situação do 

mercado financeiro segundo a qual a possibilidade de fracasso de um banco em 

acertar suas contas com os demais possa provocar uma reação em cadeia, 

impedindo que outros bancos na seqüência, acertem suas contas e assim por 

diante, o que pode provocar uma crise no sistema financeiro como um todo. 

 

2.2.1.7 Risco Legal 

 

O risco legal pode ser definido como uma medida numérica da incerteza dos 

retornos de uma instituição caso seus contratos não possam ser legalmente 

amparados por falta de representatividade por parte de um negociador, por 

documentação insuficiente, insolvência ou ilegalidade. 

 

2.2.1.8 Risco de Estrutura de Capitais (Acordo de Basiléia) 

 

Tem por principio padronizar as normas de supervisão bancária, quanto ao 

patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos. 

 

Neste estudo vamos falar especificamente em risco de crédito. 

 

2.3 Risco de Crédito 

 

Para entendermos o que é risco de crédito, primeiramente precisamos 

entender o que a palavra crédito significa: a palavra deriva do latim credere que 

significa acreditar, confiar: acredita-se, confia-se que alguém vai honrar os 

compromissos assumidos. Numa carteira de crédito, onde se cria uma relação de 

convivência, de confiança, é possível que consigamos firmar conceito sobre a 

conduta do tomador do crédito. Segundo FERREIRA (1999, p. 575) crédito é a 

segurança de que alguma coisa é verdadeira; é confiança. Em finanças o crédito é 

definido como um instrumento de política financeira a ser utilizado por uma empresa 

comercial ou industrial, na venda a prazo de seus produtos, ou por um banco, na 

concessão de empréstimos, financiamentos ou fiança. 
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Portanto o risco de crédito é a probabilidade que o tomador de recursos não 

queira ou não possa cumprir seus compromissos de dívida. Trata-se de um risco 

predominante nas operações creditícias.  

A concessão de crédito resume-se na disponibilização de um valor presente 

mediante uma promessa de pagamento, desse mesmo valor, no futuro. Isso 

pressupõe que o devedor irá honrar os seus compromissos nas datas acordadas 

previamente. O risco de crédito é o risco de perda em que se incorre quando há 

incapacidade de uma contrapartida numa operação de concessão de crédito.  

Na determinação do risco de crédito de um cliente a instituição deve fazer 

avaliações de risco, e estas podem ser mais ou menos detalhadas em função do 

crédito em questão e o peso do mesmo em relação ao faturamento bruto do cliente. 

Os bancos são as principais instituições que oferecem créditos a seus clientes 

e conhecê-los bem é uma das suas grandes preocupações, pois é dessa forma que 

pode medir a necessidade de crédito, a capacidade de pagamento e oferecer a 

quantidade certa de recursos, vincular as garantias necessárias e, assim, participar 

do crescimento da economia. É óbvio que esse procedimento tem por objetivo o 

resultado financeiro, bem como minimizar as possíveis perdas de capitais. 

Não se pode esquecer que quanto maior o endividamento do tomador de 

recursos, maior o seu risco. 

 

2.3.1 Principais subáreas do Risco de Crédito 

 

Risco de Inadimplência. 

Risco de Degradação de Crédito. 

Risco de Degradação de Garantias. 

Risco Soberano. 

Risco de Financiador. 

Risco de Concentração (crédito). 

 

2.3.1.1 Risco de Inadimplência 

 

Este pode ser definido como o risco de perda pela incapacidade de 

pagamento do tomador de um empréstimo, contraparte de um contrato ou emissor 

de um título. 



 19 

2.3.1.2 Risco de Degradação de Crédito 

 

Este pode ser definido como o risco de perdas pela degradação da qualidade 

creditícia do tomador de um empréstimo, contraparte de uma transação ou emissor 

de um título, levando a uma diminuição no valor de suas obrigações. 

 

2.3.1.3 Risco de Degradação das Garantias 

 

Este pode ser definido como o risco de perdas pela degradação da qualidade 

das garantias oferecidas por um tomador de um empréstimo, contraparte de uma 

transação ou emissor de um título. 

 

2.3.1.4 Risco Soberano 

 

Este pode ser definido como o risco de perdas pela incapacidade de um 

tomador de um empréstimo, contraparte de uma transação ou emissor de um título, 

em honrar seus compromissos em função de restrições impostas por seu país sede. 

 

2.3.1.5 Risco de Financiador 

 

Este pode ser definido como o risco de perdas por inadimplência do 

financiador de uma transação, potencializada quando o contrato não contempla 

acordo de liquidação por compensação de direitos e obrigações (netting agreement). 

 

2.3.1.6 Risco de Concentração (crédito) 

 

Este pode ser definido como o risco de perdas em decorrência da não 

diversificação de risco de crédito de investimentos. 

 

2.4 Gestão do Risco de Crédito no Banco do Brasil 

O Banco do Brasil investe no aperfeiçoamento contínuo do processo e das 

práticas de Gestão do Risco de Crédito em consonância com os referenciais 

internacionais de mercado e com o Novo Acordo de Basiléia.  
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Todas as decisões relacionadas a risco de crédito são tomadas de forma 

colegiada e de acordo com as diretrizes e as normas da Organização, que visam a 

assegurar a assunção de risco em níveis adequados.  

Para a identificação dos riscos associados à carteira de crédito, o BB utiliza 

modelos tais como: análise de portfólio em diversos cenários; acompanhamento da 

evolução qualitativa e quantitativa da carteira; níveis de concentração; entre outros. 

Entre os diversos instrumentos para gerir o risco de crédito, destacam-se o Índice de 

Qualidade da Carteira (IQC), o V@R e o Raroc. 

O IQC avalia a qualidade da carteira de crédito com base em aspectos 

qualitativos e quantitativos, levando em consideração conceitos de inadimplência e 

ponderações constantes da Resolução Conselho Monetário Nacional - CMN 

2.682/99. Para 2005, o Conselho de Administração definiu IQC global de 91% para a 

carteira de crédito do BB (visão Banco Múltiplo). Ao final do período, o IQC da 

carteira total chegou a 89,98%, comparado a 89,8% em 2004.  

A meta estabelecida pelo Conselho de Administração foi pontualmente 

impactada pela carteira de agronegócios, que sofreu com a forte estiagem que 

atingiu alguns estados das Regiões Centro-Oeste e Sul do Brasil, pela baixa cotação 

no preço do commodities agrícola e pela valorização do real frente ao dólar. 

 

2.5 Risco no Limite de Crédito 

 

Considerando que risco indica a probabilidade de perda, a concessão de 

limite de crédito é realizada em valor inversamente proporcional ao risco oferecido, 

ou seja, quanto maior o risco menor o limite, o uso dessa prática reduz a 

concentração de crédito em clientes com risco elevado. O limite é definido de tal 

forma onde haja uma pulverização dos recursos aplicados entre os clientes e, 

conseqüentemente, a pulverização do risco. 

Historicamente, a missão de um banco era financiar o capital de giro de seus 

clientes, e a garantia na maior parte das vezes era o estoque e ou os recebíveis do 

tomador.  A proteção dos bancos contra possíveis dificuldades financeiras de seus 

clientes estava garantida dessa forma. Geralmente os empréstimos eram no curto 

prazo para resolver dificuldades sazonais do cliente. 

No decorrer dos últimos 50 anos, os bancos passaram a efetuar outros tipos 

de financiamentos, que não somente o de capital de giro, e a garantia anteriormente 
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aceita já não era suficiente para que as instituições ficassem tranqüilas, outro fator 

que impactou neste processo foi o alongamento dos prazos. 

Diante dessa situação, o estabelecimento de um limite de crédito confiável 

passou a ser uma máxima em relação ao credito emprestado e ao retorno do capital 

emprestado, para o estabelecimento do limite de crédito fez-se necessário a criação 

de uma base de dados confiáveis, surgindo um cuidado todo especial na elaboração 

do cadastro do cliente. 

O cadastro quando associado a outras informações, tem a capacidade de 

assegurar qualidade e segurança às decisões, sendo fundamental para a concessão 

de crédito com risco calculado. 

A qualidade do cadastro começa com a entrevista inicial, quando são 

extraídos dados que permitem conhecer a situação e a conduta de quem está sendo 

cadastrado. Essas informações deverão ser comprovadas, através de 

documentação comprobatória aceita pela instituição financeira. 

No cadastro devem estar registrados todos os fatores relevantes, dados e 

informações do cliente, de modo a retratar com a maior fidelidade possível o seu 

caráter e perfil sócio-econômico. Deve retratar uma imagem fiel do cliente. 

As informações solicitadas variam de instituição para instituição, porém 

algumas informações são básicas: 

• Pessoas físicas: dados pessoais, dados profissionais, dados 

sociais, endereço, seu relacionamento, bens patrimoniais, referências, 

responsabilidades com terceiros, outras características;  

• Pessoas jurídicas: dados básicos, dados complementares, 

dados sociais, endereço, característica, bens patrimoniais, recursos 

tecnológicos, referências, atividade econômica, dirigentes, seus poderes, 

responsabilidades com terceiros, outras características. 

O risco representa uma possibilidade de perda a partir do deferimento do 

limite de crédito. Sujeito às mudanças de cenário, pode aumentar ou diminuir e 

diversos fatores, contribuem para eliminar a incerteza e calcular o risco que corre o 

concessor de crédito de não receber do tomador do empréstimo o pagamento 

devido. 
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As instituições financeiras fazem uma análise exaustiva para avaliarem o risco 

de crédito dos clientes, quer sejam empresas, quer sejam particulares, e têm 

produtos de crédito diferenciados para cada um destes segmentos de clientes.  

No caso da concessão de crédito a particulares, o risco de crédito é avaliado 

com base numa ficha de crédito. Quando se trata de clientes com um risco de 

crédito mais elevado, devido, por exemplo, ao baixo nível de rendimentos, esse risco 

é reduzido pela existência de um (ou mais) fiador(es) ou de outras garantias de 

pagamento, por exemplo, bens que estejam no nome do titular. 

A classificação e avaliação do risco de crédito de um cliente é normalmente 

resumida numa ficha de crédito, que contém as informações que permitirão elaborar 

a emissão de um parecer sobre uma operação de crédito.  

 

2.5.1 Métodos para avaliar o Risco de Crédito 

 

A avaliação do risco de crédito é reflexo da multiplicidade, qualidade e origem 

das informações disponíveis para o analista do crédito. A análise e administração do 

risco baseiam-se no processamento das informações sobre o proponente de crédito. 

Há vários métodos de análise e avaliação do risco de crédito. Eis os mais 

comuns:  

 

2.5.1.1 Método da Análise da Ficha de Crédito 

 

É o método mais simples de avaliação do risco de crédito. Consiste na 

atribuição de valores aos parâmetros anteriores - e aos inúmeros fatores que cada 

um destes inclui - para emitir um parecer sobre determinada operação de concessão 

de crédito. A cada fato emite-se um valor subjetivo - "positivo" ou "negativo". Se, no 

final, o número de fatores positivos for maior que os fatores negativos, então o 

parecer poderá ser favorável à concessão de crédito.  

É possível representar o risco de crédito de um cliente por meio da seguinte 

equação:  

Risco de crédito = Caráter do cliente + Capacidade de gestão + Valor do 

patrimônio + Garantias de crédito + Envolvente contextual 
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Onde: 

Caráter do cliente = É a pontualidade no pagamento das dívidas + Fatores 

restritivos (pesquisa de restrições financeiras) + Identificação (idade, estado civil, 

Renda, casa própria, etc.).  

Capacidade de gestão = Análise das demonstrações financeiras + Cálculo 

dos índices de liquidez, de solvência e de rentabilidade. 

Valor do patrimônio = Comprovação do valor do patrimônio, através de 

matriculas atualizadas dos bens imóveis, para os bens moveis são aceitas 

declarações do cliente, seu contador ou seu agrônomo. 

Garantias de crédito = Liquidez (capacidade de o cliente pagar as suas 

dívidas) + Valor de mercado (quando o cliente é uma empresa) + Correta 

formalização do contrato. 

Envolvente contextual = É uma análise puramente qualitativa das condições 

do mercado que a empresa não pode controlar, mas que influenciam o risco de 

crédito.  

2.5.1.2 Método do Credit Scoring 

É um tipo de análise utilizado para a avaliação da qualidade de crédito de 

clientes, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Através da ponderação de vários fatores 

- idade, profissão, renda, atividade profissional, patrimônio, tipo de residência, etc.  

Este tipo de análise é muito utilizado para a avaliação de crédito de 

compradores de bens duráveis (por exemplo, automóveis), clientes de crédito 

pessoal e para atribuir limite de crédito aos clientes. 

Para a construção de um sistema de credit scoring é preciso processar uma 

quantidade de dados muito significativa, o que fica prejudicado em micro, pequeno e 

média empresas. Esta análise de dados facilita, por um lado, a compreensão e 

exploração do risco do cliente, por outro lado, criam estimativas precisas das 

probabilidades dos créditos serem pagos definindo um critério que visa à 

maximização das receitas e a minimização das perdas, fornecendo uma base 

estatística satisfatória para comprovação das decisões. 
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2.5.1.3 Método do Risk Rating 

Trata-se de uma metodologia que avalia uma série de fatores, atribuindo uma 

nota a cada um deles e, posteriormente, uma nota final ao conjunto destes fatores 

analisados. Com base nesta nota final é atribuído um risk rating, isto é, uma 

classificação para o risco, e é esta nota que determina o valor (risco de crédito) que 

a instituição financeira dará ao tomador do crédito.  

Podem ser utilizadas escalas de 1 a 10, de 1 a 4, de A a E, combinações de 

letras e números, etc. O ideal é que o sistema seja eficiente e permita prever quais 

são os créditos com maior probabilidade de não obter o seu retorno. 

A grande vantagem deste tipo de análise é de que dá acesso às decisões de 

crédito por pessoas que não sejam especialistas na matéria da avaliação de riscos e 

créditos. Além disso, permite a utilização por empresas que trabalham com produtos 

de crédito em massa (por exemplo, empresas financeiras, empresas de cartão de 

crédito e bancos de investimento, entre outros) e que precisam de velocidade para o 

processamento de grandes quantidades de propostas num intervalo mínimo de 

tempo.  

 

2.6 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa - PCLD 

 

Como a Atividade Financeira gira em torno de risco e os bancos ficam muito 

vulneráveis às perdas futuras em sua carteira de empréstimos, o Conselho 

Monetário Nacional determinou que os bancos comerciais fizessem a provisão de 

determinados percentuais do total de empréstimos efetuados, a fim de comporem a 

rubrica provisão para créditos de liquidação duvidosa em seus balancetes mensais e 

balanços semestrais. (BANCO CENTRAL DO BRASIL (BACEN), Resolução (Res.) n. 1748, de 

29.08.1990, anexo 1). 

Esses critérios para o provimento de créditos de liquidação duvidosa, também 

conhecidos como PCLD, tornaram-se mais rígidos a partir da Res. n. 2682, de 

21.12.1999, (anexo 2), alterando a forma de conceder crédito, uma vez que seus 

custos aumentaram, em função dos novos percentuais que passaram a ser 

utilizados na composição da rubrica de PCLD e a efetiva qualidade na concessão do 

crédito passou a ser fundamental.  
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Esta análise determinou a classificação das operações de crédito, em ordem 

crescente de risco, nos níveis: AA, A, B, C, D, E, F, G e H, fazendo com que as 

instituições financeiras passassem a classificar as operações de crédito por níveis 

de risco, levando em conta aspectos da operação, do devedor e de seus 

garantidores. A analise do devedor e de seus garantidores é avaliada por sua 

situação econômico-financeira, grau de endividamento, capacidade de geração de 

resultados, fluxo de caixa, controle de custos, pontualidade nos pagamentos, crédito 

na praça, atividade econômica e limite de crédito. Em relação à operação a análise 

leva em conta a natureza, a finalidade da transação, e as garantias exigidas.  

A resolução também trouxe disciplina para que as operações fossem revistas 

e reclassificadas nos seguintes prazos: 

• Mensalmente, por ocasião dos balancetes e balanços, em função do 

atraso verificado no pagamento de parcela do principal ou de encargos, 

de acordo com a tabela 1: 

• Semestralmente, se o total de dívidas de um mesmo cliente ou grupo 

econômico superar 5% do patrimônio líquido ajustado do banco; 

• Anualmente, todas as operações “em ser” serão objeto de reexame de 

seu risco, exceto nas operações de crédito contratadas com cliente 

cuja responsabilidade total seja de valor inferior a R$ 50.000,00, que 

podem ter sua classificação revista de forma automática unicamente 

em função de atrasos. 

A provisão para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa deve ser 

constituída mensalmente, não podendo ser inferior ao somatório decorrente da 

aplicação dos percentuais constantes da tabela 2. 

Pela Resolução anterior, os bancos realizavam provisão de 100% ao transferir 

a operação para créditos em liquidação, o que em geral ocorria com 60 dias do seu 

vencimento, ou seja, essa provisão só ocorria no caso de atraso no pagamento da 

operação.  

Os critérios da Res. n. 2.682 (tabela 1 e 2), segundo a política de credito 

adotada pelo Banco do Brasil, exigem o melhor gerenciamento da carteira de ativos, 

pois a provisão é realizada desde o início da operação, de acordo com sua 

classificação. 
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Como foi demonstrado, o risco das operações e o nível de provisão passam a 

ser relevantes no deferimento das operações de crédito, principalmente em razão 

dos custos com as provisões. 

 

2.7 Acordo de Basiléia  

 

Esse acordo foi firmado entre os bancos centrais dos dez paises mais ricos do 

mundo (G10: Alemanha, Bélgica, Canadá, EUA, Holanda, Itália, Japão, Reino Unido, 

Suíça e França), em julho de 1988, em Basiléia – Suíça, com o objetivo de reforçar a 

liquidez e a estabilidade do sistema bancário internacional, além de proporcionar 

igualdade competitiva entre os bancos. Posteriormente outros países, dentre os 

quais o Brasil, aderiram ao acordo. 

O Novo Acordo está fundamentado em três princípios básicos: 

O primeiro pilar estabelece os requisitos mínimos dos requerimentos de 

capitais com base nos riscos de mercado e de crédito. 

O segundo pilar reforça a capacidade dos supervisores bancários para avaliar 

e adaptar os requerimentos de capital às condições individuais das instituições 

financeiras, diz respeito ao processo de fiscalização bancária. A nova estrutura exige 

que o banco central de cada país assegure que cada instituição tenha processos 

internos sólidos para avaliar a adequação de seu capital em uma avaliação completa 

de seus riscos e o enquadramento dos modelos utilizados dentro das alternativas 

propostas pelo Novo Acordo. 

O terceiro pilar visa amparar a disciplina de mercado, estabelecendo 

recomendações e requisitos de divulgação em várias áreas, incluindo a forma que o 

banco calcula sua adequação de capital e seus métodos de avaliação de risco. 

Atribui à transparência e à divulgação de informações um papel importante e 

relevante no fomento à disciplina de mercado. 

 

2.8 O Acordo no contexto Brasileiro 

 

Embora o Brasil não seja membro do G-10, muitos esforços têm sido 

envidados, tanto pelo CMN e BACEN, como também pelas próprias instituições 

financeiras, no sentido de absorver a filosofia do Acordo, e adotar e aperfeiçoar 
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metodologias de mensuração de risco, bem como medidas de requerimento de 

capital que fortaleça a solidez do mercado. 

Os procedimentos de fiscalização bancária também apresentaram 

transformações, direcionando maior foco na avaliação da gestão de riscos e de 

controles de um modo geral. Desta forma, o Brasil vem buscando adaptar-se aos 

princípios e orientações do Comitê da Basiléia, alinhando-se com as medidas 

adotadas pelas instituições que atuam internacionalmente, especialmente aquelas 

pertencentes aos países do G-10. 

Atualmente, o percentual mínimo de capitalização bancária exigido pelo 

Comitê da Basiléia é de 8%. No Brasil, o Banco Central adotou política mais 

conservadora exigindo percentual mais elevado que hoje é de 11%.·. 

Em linhas gerais, o Novo Acordo altera a fórmula do requerimento de capital 

para risco de crédito, institui um novo requerimento para risco operacional e mantém 

inalterado o requerimento para risco de mercado (taxa de juros e exposição cambial, 

no caso brasileiro). 

2.9 Tipos de Credito 

Existem três classificações amplas do crédito, são elas: 

• Crédito ao Consumidor; 

• Créditos para as Empresas; 

• Crédito Rural. 

Neste estudo, trataremos sobre o Crédito Rural. 

2.10 Crédito Rural 

Os recursos para o crédito rural provem de percentual compulsório sobre os 

depósitos a vista nos bancos comerciais e um percentual sobre os depósitos em 

caderneta de poupança no Banco do Brasil.O Crédito Rural é o crédito geralmente 

privilegiado destinado a atividades agrícolas, divide-se em três classificações: 

• Crédito para Custeio;  

• Crédito para Investimento; 

• Crédito para comercialização. 
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2.10.1 Crédito para Custeio 

São as operações voltadas para o capital de giro do agricultor, é um 

financiamento para custear as despesas da exploração da atividade agropecuária 

em um ciclo produtivo e deve ser integralmente pago com o resultado obtido pela 

venda do produto financiado. 

2.10.2 Crédito para Investimento 

 

Refere-se às operações de investimento no setor agrícola que se destinam ao 

financiamento de bens e serviços que se estende por vários períodos da atividade 

rural, como a aquisição de tratores, maquinas e equipamentos, construção e 

instalações de benfeitorias, correção e conservação de solos, instalação de silos, 

entre outros.Geralmente as operações de investimento requerem um prazo maior de 

reembolso do capital investido. Esses prazos variam entre dois e doze anos 

 

2.10.3 Crédito para Comercialização 

 

 Destina-se a cobrir despesas próprias da fase posterior à colheita da 

produção. 

Existem varias modalidades de soluções financeiras para a comercialização 

que possibilitam ao produtor rural a estocagem dos produtos para aguardar 

melhores condições de comercialização. Tais como: o EGF (Empréstimos do 

Governo Federal), a LEC (linha especial de crédito à comercialização), a CPR 

(cédula de produto rural). 

 

2.11 Concessão do Crédito Rural 

 

A busca de informações sobre o tomador de crédito é o início da avaliação do 

risco de crédito.  

Disso decorre uma concentração de esforços na determinação do risco do 

crédito do tomador, a partir de seu histórico de crédito, de indicadores financeiros e 

dados contábeis. Como as peças contábeis são elaboradas, sobretudo com 
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preocupações fiscais, os bancos tendem a se basear nos dois primeiros critérios. A 

obrigatoriedade de sistemas de rating pelo Banco Central reforça essa tendência. 

O crédito rural procura estimular os investimentos rurais, garantir o valor de 

custeio da produção e comercialização e conseqüentemente favorecer o setor rural, 

o qual é responsável pela produção de alimentos. Além disto tudo, ele permite o 

desenvolvimento de tecnologias que irão promover a melhoria da produtividade e o 

aumento da produção de alimentos. 

Os estudos sobre o financiamento rural geralmente se concentram nos fatores 

macroeconômicos e macros setoriais que afetam o volume de crédito concedido. 

A adesão do Brasil ao Acordo de Basiléia tem se traduzido em sucessivas 

normas do Banco Central com o objetivo de reduzir e controlar o risco da atividade 

bancária. 

As exigências para obtenção do crédito rural variam de acordo com a 

instituição financiadora. Algumas exigências são comuns: a idoneidade do tomador, 

a elaboração de planos ou projetos com orçamentos, a capacitação de execução e 

um cronograma de desembolso e reembolso do dinheiro tomado. 

As garantias podem variar de acordo com a penhora de produção, bens 

imóveis, hipoteca comum, aval ou fiança ou qualquer outro bem permitido pelo 

Conselho Monetário Nacional. As garantias são livremente acertadas entre o 

financiado e o financiador, que devem ajustá-las de acordo com a natureza e o 

prazo do crédito. 

A liberação do crédito normalmente se dá de acordo com o cronograma 

financeiro do plano ou projeto. O cronograma apresenta as parcelas a serem 

liberadas de acordo com a necessidade do empreendimento. 

O pagamento é realizado após um período de carência, que varia de acordo 

com a espécie vegetal e a atividade realizada, podendo ser pago de uma só vez ou 

em parcelas. É programado de acordo com a capacidade de receita durante as 

épocas de produção. 

As taxas de juros utilizadas no crédito rural são mais baixas que em 

financiamentos de outras modalidades. De acordo com a instituição financiadora as 

taxas podem variar de 2% até 25% ao ano. Existem vários planos e programas de 

financiamento com o Programa Nacional de Financiamento Agrícola Familiar 

(PRONAF). Os financiamentos do PRONAF estão ainda sujeitos à variação de preço 

mínimo com base na equivalência em produto; Recursos não controlados: 
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livremente pactuados entre as partes; Recursos das Operações Oficiais de Crédito 

destinados a investimentos: Taxa de Juros de Longo Prazo (TJPL), acrescida de 

taxa efetiva de juros fixada semestralmente pelo Conselho Monetário Nacional.  

 

2.11 Crédito Rural no Banco do Brasil 

 

O Agronegócio é um dos principais setores da economia brasileira, tendo 

fundamental importância para o crescimento do País. 

A expansão observada na carteira de crédito rural ao longo dos últimos anos 

ocorreu de forma bastante sustentável. Além dos mecanismos de administração de 

riscos aplicáveis a todas as carteiras de crédito da empresa, o banco aplica, na 

gestão da carteira de agronegócios, métodos específicos para identificar riscos e 

minimizar perdas. 

Para definição do nível máximo de exposição com cada cliente, o banco 

desenvolveu sistema de limite de crédito específico para o produtor rural – sistema 

de análise de crédito (ANC) do produtor rural – levando em conta dados 

comportamentais e o risco técnico das atividades. 

Na mensuração do risco técnico das atividades de cada cliente, o Banco do 

Brasil dispõe do Referencial Técnico de Atratividade Agropecuária (RTA), composto 

de base de dados microrregionais, contemplando séries históricas de preços dos 

produtos, produtividades observadas nas lavouras e custos modais de produção. 

São 106 mil planilhas de produção que representam os diversos tipos de sistemas 

produtivos existentes no País. A partir desses dados, o BB mensura, de forma 

automatizada, o grau de viabilidade econômica de cada proposta de financiamento.  

Além de melhorar a qualidade dos ativos, essa base de dados viabiliza a 

automação do processo de crédito.  

O Crédito rural disponibilizado pelo BB tem como objetivo estimular os 

investimentos rurais feitos pelos produtores ou pelas cooperativas rurais, favorecer o 

custeio, a produção e a comercialização de produtos agropecuários, fortalecer o 

setor rural, notadamente no que se refere a pequenos e médios produtores e 

incentivar a introdução de métodos racionais no sistema de produção. 
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2.13 Beneficiários do crédito rural 

 

O produtor rural (pessoa física ou jurídica); Cooperativa de produtores rurais; 

e a Pessoa Física ou Jurídica que, mesmo não sendo produtor rural, se dedique a 

uma das seguintes atividades: 

- pesquisa ou produção de mudas ou sementes fiscalizadas ou certificadas; 

- pesquisa ou produção de sêmen para inseminação artificial; 

- prestação de serviços mecanizados de natureza agropecuária, em imóveis 

rurais, inclusive para a proteção do solo; 

- prestação de serviços de inseminação artificial, em imóveis rurais; 

- exploração de pesca, com fins comerciais. 

 

2.14 Atividades financiadas pelo crédito rural 

 

• Custeio das despesas normais de cada ciclo produtivo; 

• Investimento em bens ou serviços cujo aproveitamento se estenda por 

vários ciclos produtivos; 

• Comercialização da produção. 

 

2.15 Elaboração da proposta de credito rural 

 

Uma vez avaliado o risco e emitido um parecer favorável em relação à 

concessão de crédito, deve ser elaborada uma proposta de crédito.  

Na elaboração da proposta de crédito deve ser avaliada: 

• A definição da forma como a operação foi realizada;  

• O nome de quem autorizou a operação;  

• Os dados pessoais do tomador do crédito e do avalista (caso exista);  

• A descrição da operação: valor, prazo, forma de pagamento, garantias, 

etc.;  

• As conclusões das análises realizadas,  

• A pesquisa de restrições ao crédito; 

• A documentação exigida para a linha de financiamento;  
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• A descrição dos resultados das pesquisas realizadas para a emissão 

do parecer.  

A proposta de crédito deverá ser elaborada tendo sempre em conta a política 

de crédito, que norteia as tomadas de decisão em relação ao crédito. Nela deve 

estar definida o tipo de crédito que a empresa deve conceder aos seus clientes bem 

como os resultados que se pretendem alcançar com estas operações.  

 

2.16 Monitoramento 

 

Não se pode realizar um negócio de crédito e abandoná-lo na expectativa de 

que tudo vai dar certo, que o cliente retornará ao banco na data combinada para 

resgatar suas obrigações. As condições que justificaram a confiança de retorno dos 

capitais emprestados podem sofrer alterações com o passar do tempo e é por esse 

motivo que os clientes e operações devem ser permanentemente acompanhados. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

 

A pesquisa será realizada na agência 1493-1 Barbosa Ferraz, utilizando o 

método de Estudo de Caso, utilizando um misto entre a pesquisa exploratória e a 

descritiva.  

O método usado será esse por proporcionar o estímulo a novas descobertas 

e por enfatizar várias dimensões que o problema proposto pode trazer. 

 

3.2 Justificativa 

 

A utilização do método de estudo de caso, tem aplicabilidade direcionada, 

conforme descrito por YIN (2001, p.19): 

O estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras de se fazer pesquisa 
em ciências sociais. [...] Cada estratégia representa vantagens e 
desvantagens próprias [...] Em geral, os estudos de caso representam a 
estratégia preferida quando se colocam questões do tipo ‘ como’ e ‘ por 
que’, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando 
o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum 
contexto da vida real. 
 

3.3 Instrumento de Pesquisa 

 

É o material utilizado pelo pesquisador para colher dados para a pesquisa. No 

caso desta pesquisa foram utilizadas entrevistas apoiadas por um formulário 

composto por questões semi-estruturadas, e 60 dossiês de operações de crédito 

rural. 

 

 

 

3.4 Entrevistas 

 

 

De acordo com MARCONI e LAKATOS (1999, p.94) “a entrevista é um 

encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a 

respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza 



 34 

profissional”. YIN (2001, p.112) considera que a entrevista “é uma das mais 

importantes fontes de informações para um estudo de caso”. 

A entrevista foi aplicada pessoalmente aos funcionários da agência 1493-1 

Barbosa Ferraz e enviada via correio “Malote BB” aos funcionários de outras 

dependências. A aplicação da entrevista foi realizada desta forma para termos uma 

abrangência maior das agências que conduzem credito rural, e identificar possíveis 

dificuldades encontradas por funcionários de diferentes níveis hierárquicos. 

Anteriormente à aplicação da entrevista, foi realizado um pretexte com a entrevista, 

aplicado com o gerente geral da agência objeto da pesquisa.  

 

3.5 Seleção da Amostra 

 

A coleta de dados foi efetuada de duas maneiras:  

- A primeira, através de entrevista direcionada a 6 dependências que operam 

com o crédito rural, sendo que os funcionários foram selecionados aleatoriamente 

entre os que possuem conhecimento técnico no crédito rural. A entrevista foi 

direcionada a outras agências com o propósito de identificar se os problemas na 

condução do crédito rural é um problema isolado, pertencente à agência pesquisada 

ou se é um problema comum enfrentado por outras agências que operam no crédito 

rural. 

- A segunda, através de análise documental de processos rurais conduzidos 

pela agência pesquisada, contratados entre 01/07/2006 e 31/12/2006.  

 

3.6 Procedimentos de Coleta 

 

A entrevista foi aplicada com 11 funcionários escolhidos em 6 dependências 

selecionadas, os funcionários foram selecionados tendo por princípio o 

conhecimento e o nível hierárquico ocupado, proporcionando assim uma análise 

mais completa dos maiores problemas enfrentados no crédito rural. 

O contato em alguns casos foi pessoal, e em outros, pela distância dos 

respondentes, foi via telefone. 

Desde o contato inicial, vendo a disponibilidade do funcionário selecionado 

até a devolução de todas as entrevistas, foram gastos aproximadamente três 

semanas.  
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A análise documental foi efetuada em 16 dossiês. Desde o início do processo 

de avaliação dos dossiês até a conclusão dos trabalhos de avaliação, foram gastos 

aproximadamente 45 dias. 
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4. ANÁLISE DE DADOS 

 

Funcionários e agências selecionadas para responder a entrevista objeto 

desta pesquisa:  

 

FUNCIONARIO (A) AGÊNCIA CARGO 
Funcionário A 0406 Assistente de Unidade  
Funcionário B 0406 Gerente de Relacionamento 
Funcionário C 1493 Gerente Geral 
Funcionário D 9588 Gerente de Setor NUCOP 
Funcionário E 0406 Gerente de Contas Alta Renda 
Funcionário F 1493 Escriturário 
Funcionário G 1493 Gerente de Módulo 
Funcionário H 4444 Gerente de Relacionamento Estilo 
Funcionário I 0406 Gerente de Relacionamento 
Funcionário J 0743 Assistente de Unidade  
Funcionário L 1493 Assistente de Unidade  

 

4.1 Análise: Entrevistas 

 

O universo entrevistado aponta para as seguintes conclusões: 

 

No que se refere à mensuração dos riscos no processo de credito, 3 

entrevistados (27%) identificam que a melhor forma de reduzir volatilidades nos 

resultados é através de controles internos mais eficazes, 7 entrevistados (64%) 

identificam que são através de controles internos mais eficazes em conjunto com um 

melhor aproveitamento de recursos humanos e 1 entrevistado (9%) preferiu não 

opinar.  

Em relação aos requerimentos regulamentares do Novo Acordo de Capital 

(conhecido como Basiléia I e II), 3 entrevistados (27%) não entende os 

requerimentos regulamentares e 8 entrevistados (73%) alega entender os 

requerimentos regulamentares do Novo Acordo de Capital, porém somente 3 

entrevistados (36%) alegam conseguir mensurar as diferenças entre Basiléia I e II, o 

restante 6 entrevistados (55%) alegam não conseguir mensuram as diferenças e 1 

entrevistado (9%) preferiu não opinar. 

No quesito “gestão do risco de crédito no BB” foi indagado se o BB esta 

levando em consideração os tais requisitos do Novo Acordo da Basiléia e sua 
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fundamentação no primeiro, segundo e terceiro pilar, 8 entrevistados (73%) diz que 

o BB leva em conta sim os requisitos do novo acordo da Basiléia, mas desdes 8 

entrevistados, apenas 4 (50%) justificaram sua resposta e 3 entrevistados (27%) não 

quiseram opinar. 

Ao serem questionados sobre quais são os maiores riscos que ocorrem na 

contratação e na liberação de uma proposta de credito rural, todos opinaram, sendo 

que os maiores riscos identificados foram: inadimplência (principalmente ocasionado 

por frustação de safra, falhas operacionais, risco de mercado, risco na produção e 

risco na concentração do crédito. Mas o maior o maior risco de crédito apresentado 

nas operações de crédito rural mencionado pelos entrevistados foi o Risco de  

Inadimplência (82%) seguido pelo Risco País/Soberano (9%) e por Outros riscos: 

Risco de Degradação de Garantias, Risco de Financiador, Risco de Concentração 

(crédito) (9%). 

Em relação ao cadastro atualizado, associado a outras informações 

(referências pessoais) 10 entrevistados (91%) considera que essa parceria tem a 

capacidade de assegurar qualidade e segurança às decisões, sendo fundamental 

para a concessão de crédito com risco calculado e 1 entrevistado (9%) considera 

importante essa parceria, mas não fundamental. 

Segundo os entrevistados as causas mais comuns da ocorrência do risco de 

inadimplência e que devem ser levados em conta na constituição do risco da 

operação são: frustração de safra, dificuldades de comercialização, endividamento 

externo, falha em Projetos/Cadastros/Análise, incapacidade administrativa 

(produtor), custos de produção, pouca importância ao histórico do cliente, aliada a 

ânsia pelo cumprimento de metas e a não aplicação dos recursos à lavoura 

financiada. 

Em relação aos métodos específicos que o BB aplica na gestão da carteira de 

agro-negocios, 9 entrevistados (82%) consideram que é suficiente para um bom 

retorno dos capitais avençados, citando que embora os métodos sejam iguais para 

todo o Brasil, a interpretação é regional, que os métodos podem ser melhorados: 

rigidez para algumas linhas de crédito/liberalidades para outras e que a 

aplicabilidade dos métodos na prática carece aperfeiçoamento, entretanto 2 

entrevistados (18%) alegam que os métodos não são suficientes para que haja um 

bom retorno dos capitais. 
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No quesito “reconsideração de limite de crédito”, 9 entrevistados (82%) 

consideram que o limite deva sim ser reconsiderado, pois o funcionário que avalia o 

limite de crédito deve levar em conta a análise pessoal do cliente: fidedignidade, 

histórico no BB, garantias computáveis, viabilizar o LC dentro da capacidade de 

pagamento, deve avaliar as particularidades de cada cliente o que o sistema não 

identifica de forma massificada, no entanto 2 entrevistados (18%) entendem que o 

limite de crédito não deva ser reconsiderado, pois o sistema do Banco do Brasil já 

ponderou todas as variáveis de exposição ao risco permitida para aquele 

determinado cliente. 

A capacidade de mensurar riscos é fundamental como base para a tomada de 

decisões de negócios, essa mensuração, na opinião de 10 entrevistados (91%) 

devem ser conduzidos por alguém, dentre os mais citados estão: todos os 

funcionários que atendem o cliente e pela Diretoria de Crédito, seguindo a hierarquia 

de opiniões estão o Gerente de contas do cliente,  sistema do BB, pelo funcionário 

que analisa a operação, por todos os níveis da empresa, 1 entrevistado (9%) 

preferiu não opinar a respeito. 

 

4.2 Análise: Operações de Crédito 

 

No universo das operações analisadas apontamos as seguintes conclusões:  

                         

 PRODUTO OPERACAO 
DATA 
CONT CLIENTE VALOR 

1 CPR 01 17/08/2006 CLIENTE A            25.736,55  
2 CUSTEIO AG 02 09/11/2006 CLIENTE B            11.571,84  
3 CPR 03 01/08/2006 CLIENTE C            95.398,05  
4 INVEST AG 04 18/08/2006 CLIENTE D            91.200,00  
5 CUSTEIO AG 05 19/10/2006 CLIENTE E            18.478,60  
6 PROGER  06 01/09/2006 CLIENTE F            45.000,00  
7 INVEST AG 07 20/09/2006 CLIENTE G            59.520,00  

   

Ao todo foram analisados 7 processos de operações rurais, contendo dois 

custeios agrícolas, duas cédulas de produtos rurais, dois investimentos agrícolas e 

um proger rural, dentre os quais apontamos irregularidades em quatro processos, ou 

seja, 57 % das operações analisadas foram contratadas em desacordo com as 

normas vigentes no Banco do Brasil relacionadas com risco de operações.  
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A seguir apontamos as falhas, processo por processo:  

1. CPR: sem apontamentos.  

2. CUSTEIO AGRICOLA: Contrato de arrendamento apresentado não 

possui cláusula de fiscalização pelo Banco e não possui cláusula de 

renúncia – LIC 110-1-48-1 item 2.  

3. CPR: sem apontamentos.  

4. INVESTIMENTO AGRICOLA: A operação não foi analisada pelo 

escalão competente, a competência pela analise é do NUCAC e foi 

analisada pela agência. (processo sem falhas na operacionalização) 

5. CUSTEIO AGRICOLA: sem apontamentos.  

6. PROGER RURAL: A operação não foi analisada pelo escalão 

competente, a competência pela analise é do NUCAC e foi analisada 

pela agência. (processo sem falhas na operacionalização) 

7. INVESTIMENTO AGRICOLA: A operação não foi analisada pelo 

escalão competente, a competência pela analise é do NUCAC e foi 

analisada pela agência. (processo sem falhas na operacionalização) 

 

4.3 Análise: Cadastro e Limite de Crédito 

 

Ao todo foram analisados 9 processos de Cadastro e Limite de Crédito (LC), 

dentre os quais apontamos irregularidades em seis processos, ou seja, 67 % dos 

processos analisado foram efetuados em desacordo com as normas vigentes no 

Banco do Brasil relacionadas com risco de operações.  

 

 PRODUTO MCI CLIENTE 
LIMITE DE 
CREDITO 

1 CADASTRO/LC 101 CLIENTE H            117.009,00  
2 CADASTRO/LC 102 CLIENTE I            170.037,00  
3 CADASTRO/LC 103 CLIENTE J            193.077,00  
4 CADASTRO/LC 104 CLIENTE L            110.000,00  
5 CADASTRO/LC 105 CLIENTE M            172.262,00  
6 CADASTRO/LC 106 CLIENTE N            114.000,00  
7 CADASTRO/LC 107 CLIENTE O            114.765,00  
8 CADASTRO/LC 108 CLIENTE P            253.920,00  
9 CADASTRO/LC 109 CLIENTE Q              82.446,00  
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A seguir apontamos as falhas, processo por processo:  

 

1. Documento de comprovação de renda não foi 

autenticado/validado pela agência. (existe a comprovação, mas 

segundo a norma do BB, o funcionário que acolhe o documento 

deve bater um carimbo de “confere com o original” datar e 

assinar a fotocópia do documento).  

2. Sem apontamentos.  

3. No cadastro consta procuração registrada, no entanto não foi 

localizada cópia de tal procuração no dossiê. (a agência possui 

um dossiê específico para procurações, o erro foi não deixar 

uma fotocópia no dossiê de Limite de Crédito) 

4. Sem apontamentos.  

5. Documento de comprovação de renda não foi 

autenticado/validado pela agência. (idem situação nr. 1). 

6. Sem apontamentos.  

7. Documento de comprovação de renda não foi 

autenticado/validado pela agência. (idem situação nr. 1). 

8. Documento de comprovação de renda não foi 

autenticado/validado pela agência e o cadastramento do bem 

imóvel matricula 707 possui usufruto e não foi registrado, bem 

móvel “plantadeira” não foi localizada documentação 

comprobatória, bem móvel “veiculo” não foi localizada 

documentação comprobatória: CRLV. (Bens registrados no 

cadastro como não comprovado, o correto seria fazer a baixa 

dos referidos bens) 

9. Não foi localizado, no dossiê, documento de comprovação dos 

bens semoventes cadastrados/comprovados. (Bens registrados 

como não-comprovado, o correto seria fazer a baixa dos 

referidos bens) 
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5. CONTRIBUIÇÕES E CONCLUSÕES  

 

Diante do índice apresentado de não conformidades, faz-se necessário rever 

os procedimentos de acolhimento, estudo e deferimento das operações. O Banco do 

Brasil busca excelência na condução de seus processos de crédito. 

Com o estudo atingimos nosso Objetivo Principal, uma vez que Identificamos 

e analisamos os riscos na concessão do crédito rural, operacionalizados no BB - 

agência 1493.  

No que diz respeito a qualidade da carteira de crédito, foram avaliadas 

algumas etapas, tais como: a decisão, a formalização e o monitoramento das 

operações, em relação à cobrança, a safra 2006/2007 está sendo paga neste 

período, a agência até o presente momento não está tendo dificuldades em receber 

os capitais avençados, possivelmente a grande maioria dos produtores do porte 

demais, pagarão seus compromissos na época acordada. 

A limitação encontrada nesta pesquisa foi o pequeno espaço de tempo entre 

o retorno das Entrevistas e o processo de avaliação das Operações de Crédito e 

Cadastro e Limite de Crédito.  

Pode-se avaliar a partir dos problemas tratados nesta pesquisa, que boas 

metodologias são de suma importância para a resolução de problemas. Sugerimos 

que a agência pesuqisada disponibilize aos seus funcionários um “Fazendo e 

Aprendendo” (FAZAP) sobre acolhimento, estudo e deferimento de operações rurais, 

disseminando entre os funcionários que operacionalizam tais processos, a 

consciência na condução do crédito rural.  

Outra sugestão é a delegação de serviços conforme o cargo ocupado pelo 

funcionário, todos os assuntos devem ser analisados sob a premissa: “quanto maior 

a exposição ao risco, maior o nível de controle”. 

Ao menos uma vez ao mês, é importante a realização de uma reunião geral 

com os funcionários da agência com o objetivo de divulgar os resultados atingidos e 

identificar se os mesmos estão coerentes com a meta de diminuição a exposição ao 

risco, diante desta análise se os resultados não forem suficientes, proceder a novo 

FAZAP. 
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LISTA DE TABELAS 

 

 

TABELA 1 – RECLASSIFICAÇÃO DO RISCO EM FUNÇÃO DO ATRASO NO PAGAMENTO 

 

Atrasos     Reclassificação para 

Entre 15 e 30 dias    Risco B 

Entre 31 e 60 dias    Risco C 

Entre 61 e 90 dias    Risco D 

Entre 91 e 120 dias   Risco E 

Entre 122 e 150 dias   Risco F 

Entre 151 e 180 dias   Risco G 

Mais de 180 dias    Risco H 

Art. 4. res. 2682 BACEN 

 

 

TABELA 2 - PERCENTUAIS DA PROVISÃO DOS CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 

Risco da Operação Percentual de Provisão 

AA    0 % 

A    0,5 % 

B    1 % 

C    3 % 

D    10 % 

E    30 % 

F    50 %  

G    70 % 

H    100 % 

Art. 6 res. 2682 - BACEM 
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
 
 
Gestão de risco significa avaliar o risco envolvido em cada operação. É poder 
discriminar a capacidade de pagamento do cliente, dizer qual o melhor produto para 
aquele cliente e qual o processo mais adequado para se conceder esse crédito. 
 

Como você identifica e mensura os riscos do processo de credito, de forma a reduzir 
volatilidades nos resultados? 

(   ) através de controles internos mais eficazes 

(    ) através de um melhor aproveitamento de recursos humanos.  

(    ) as duas afirmativas 

Você como funcionário do BB entende os requerimentos regulamentares do Novo 
Acordo de Capital (conhecido como Basiléia I e II)? 

........................................................................................ 

Consegue mensurar as diferenças entre Basiléia I e II? 

........................................................................................ 

A gestão do risco de crédito no BB esta levando em consideração os tais requisitos 
do Novo Acordo da Basiléia e sua fundamentação no primeiro, segundo e terceiro 
pilar? Justifique 

........................................................................................ 

Você consegue identificar quais são os maiores riscos que ocorrem na contratação e 
liberação de uma proposta de credito rural? 

........................................................................................ 

Em sua opinião qual é o maior risco de crédito apresentado nas operações de 
crédito rural? 

(   ) Risco de  Inadimplência (Este pode ser definido como o risco de perda pela 
incapacidade de pagamento do tomador de um empréstimo, contraparte de um 
contrato ou emissor de um título.). 

(   ) Risco País/Soberano (O “risco país” é um indicador que tenta determinar o grau 
de instabilidade econômica de cada país) 

(   ) Risco de Degradação de Crédito (pode ser definido como o risco de perdas pela 
degradação da qualidade creditícia do tomador de um empréstimo, contraparte de 
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uma transação ou emissor de um título, levando a uma diminuição no valor de suas 
obrigações). 
 
(    ) Outros riscos. (Risco de Degradação de Garantias, Risco de Financiador, Risco 
de Concentração (crédito)). Quais.................................................................. 

Em relação ao cadastro atualizado, associado a outras informações (referências 
pessoais); essa parceria tem a capacidade de assegurar qualidade e segurança às 
decisões, sendo fundamental para a concessão de crédito com risco calculado? 

......................................................................................................... 

Na sua opinião em relação ao risco de inadimplência, quais são as causas mais 
comuns da sua ocorrência e a sua importância na constituição do risco em uma 
operação de crédito rural? 

......................................................................................................... 

A expansão observada na carteira de crédito rural ao longo dos últimos anos ocorreu 
de forma bastante sustentável. O BB aplica, na gestão da carteira de agro negócio, 
métodos específicos para identificar riscos e minimizar perdas. Em sua opinião 
esses métodos específicos são suficientes para um bom retorno dos capitais 
avençados? 

........................................................................................................ 

 
Para definição do nível máximo de exposição com cada cliente, o banco 
desenvolveu sistema de limite de crédito específico para o produtor rural – ANC 
produtor rural (sistema de análise de crédito) – levando em conta dados 
comportamentais e o risco técnico das atividades, em sua opinião por que 
reconsiderar um limite de crédito, previamente calculado de forma automatizada pelo 
sistema, uma vez que todos os dados que alimentou o sistema foram retirados de 
uma planilha de limite de crédito elaborado pelo próprio agrônomo que atende o 
produtor rural? 
......................................................................................................... 
 
A capacidade de mensurar riscos é fundamental como base para a tomada de 
decisões de negócios, essa mensuração, na sua opinião deve ser observada e 
conduzida por quem?  
......................................................................................................... 
 
Nome:  
Cargo: 
Dependencia: 
 
 

 


